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Nº do Protocolo: 23006.011012/2025-71
Santo André-SP, 08 de maio de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de manifestação final relativo à denúncia NUP nº
23546.087371/2024-10, análise id 70864, processo associado de análise inicial de
admissibilidade nº: 23006.020748/2024-50. Objeto de apuração: envio de e-mail particular,
em tom supostamente descortês ou com hipotética quebra de decoro, para endereço de e-
mail particular de egresso, o que, na visão do manifestante, poderia ter consistido em
hipotética comunicação agressiva ou desrespeitosa.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização da análise
inicial de admissibildade, considerando que:

A) Houve a expedição de ofício ao administrado, bem como o envio de três e-mails, para que
o mesmo complementasse dados essenciais para a continuidade da instrução, tais como a
autorização para o prosseguimento do feito, tendo em vista o potencial risco de identificação
da pessoa, considerando que o objeto da denúncia é um e-mail privado, uma troca de e-mail
entre endereços particulares de e-mail com terminação "@gmail.com".

B) Foi solicitado e informado para o administrado oficiado, nos seguintes termos:
"para o prosseguimento da demanda correcional recebida, é indispensável o consentimento do administrado,
dado que, para o exercício da ampla defesa e contraditório, o eventual servidor envolvido terá direito a ampla
defesa e contraditório, e, dessa forma, precisará ter conhecimento de todo o material encaminhado junto com a
demanda correcional (troca de e-mails, teor da denúncia, etc). Por esse motivo, tendo em vista que se trata de
possível escopo fático relacionado a trocas de e-mail particular, necessitaremos da sua autorização para o
prosseguimento da análise inicial de admissibilidade e eventuais investigações caso houver. Por isso, solicitamos
entrar em contato assim que possível, escrevendo e-mail para: corregedoria@ufabc.edu.br. Prazo sugerido: Para
o atendimento da presente solicitação (contatar a unidade correcional - Corregedoria), vimos sugerir o prazo de
retorno ao presente e-mail no prazo de até 20 dias corridos a contar de 19/11/2024. Agradecemos à atenção
dedicada."

C) Tendo se passado o prazo de manifestação legal e regulamentar, transcorridos mais de
meses desde as tentativas de contato com o administrado, ocorre que o mesmo não retornou
contato. Dito isso, é inequívoco que o objeto de apuração se torna prejudicado, tendo em
vista que não há manifestação de consentimento do administrado para que seu e-mail
particular seja eventualmente utilizado como fonte de prova, e, além disso, o mesmo,
administrado, pode vir a ser identificado caso o e-mail particular seja remetido para a
administrada relacionada à apuração. Considerando que o manifestante informou que fosse
importante manter sigilo quanto à denúncia, tal fator deve ser considerado, tendo em vista o
princípio da confidencialidade, que, se não é absoluto, de outra vertente, ocorre que é de
força cogente, incidindo no vertente caso analisado.

D) Foi lavrada certidão de expiração de prazo, nos seguintes termos:
" Aos dias sete de maio de 2025 (07/05/2025), certifica-se que: Na presente data, 07/05/2025, quarta-feira, às
14h28 min, tendo sido expedido emails ao administrado com encaminhamento de ofício, franqueando-lhe prazo
para manifestação escrita, ocorre que, conforme consta dos autos do processo associado, o mesmo não se
manifestou no prazo legal, tendo decorrido o prazo legal e regulamentar para fazê-lo tempestivamente.
Fundamento legal: Lei nº 9784/1999, artigo 24:
"Art. 24. Inexistindo disposição específica, os atos do órgão ou autoridade responsável pelo processo e dos
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administrados que dele participem devem ser praticados no prazo de cinco dias, salvo motivo de força maior.
Parágrafo único. O prazo previsto neste artigo pode ser dilatado até o dobro, mediante comprovada justificação."
Fundamento normativo: "Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigo 5º, parágrafo único"

E) Decorrido o prazo legal e regulamentar para a continuidade da admissibilidade ou
investigação preliminar, é inafastável a conclusão pelo encerramento da demanda correcional,
em atenção à solicitação do manifestante, que destacou ser importante manter sigilo sobre a
denúncia. Adicionalmente, cabe ponderar que: incide no caso concreto o sigilo constitucional
dos dados, fator esse que incide com relação às comunicações privadas (trocas de e-mails
entre e-mails particulares e não funcionais). Nesse sentido, a Constituição Federal, artigo 5º,
inciso XII:
"XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de
investigação criminal ou instrução processual penal;"

F)No caso examinado, ocorre que o escopo fático constante da manifestação NUP nº
23546.087371/2024- 10, desconsiderada a troca de e-mails particulares(documentos
protegidos por sigilo de dados, constitucionalmente assegurado, nos termos do artigo 5º,
inciso XII da Constituição Federal da República Federativa do Brasil), carece de indícios e de
elementos de informação convergentes para se prospectar a matriciação disciplinar da
demanda correcional. Ainda, conforme ressaltado, o risco de utilização de eventuais
elementos de prova que possam violar sigilo de dados (e-mails particulares), que é
constitucionalmente assegurado, é outro risco que deva ser mitigado nesse momento, razão
pela qual não parece ser prudente continuar a apuração. Noutras palavras, não há condições
de continuidade da investigação sem riscos de identificação do administrado, razão pela qual
se faz incontornável proceder-se com o encerramento da demanda correcional.

G)Adoto por fundamento a nota técnica relativa à análise inicial de admissibilidade de
processo associado nº 23006.020748/2024-50, identificador de peça nº 115480.

Em vista do exposto, com fundamento na Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de
2022, artigo 37, I, e na Resolução Consuni nº 239/2022, artigo 2º, DECIDO pela não abertura
de processo administrativo disciplinar e DETERMINO o arquivamento da denúncia
(manifestação) NUP nº 23546.087371/2024-10, com o encerramento e a extinção da análise
inicial de admissibilidade de autos processuais nº 23006.020748/2024-50, com fundamento,
subsidiariamente, no artigo 52 da Lei nº 9784/1999, tendo em vista a perda do objeto
processual e a incidência da regra constitucional da razoável duração do processo (artigo 5º,
inciso LXXVIII, da Constituição Federal).

(Assinado digitalmente em 08/05/2025 22:31 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)
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